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    INTRODUÇÃO


  




  

    Nas várias sociedades atuais, flutuam os novos movimentos religiosos. A expressão “novos movimentos religiosos” cobre uma variedade extraordinária de diversos grupos. Os sociólogos que estudam os novos movimentos religiosos costumam incluir, nessa denominação, os três setores religiosos de mais rápido desenvolvimento no Ocidente: as versões neo-ortodoxas e neofundamentalistas do cristianismo (neopentecostalismo e pentecostalismo) e do judaísmo; o neo-orientalismo na Europa e nos Estados Unidos; e os diversos movimentos de potencial humano influenciados pelas ideias neo-orientais e as formas de psicologia transpessoal.




    Alguns sociólogos da religião distinguem nitidamente entre os novos movimentos religiosos no Terceiro Mundo (as igrejas do Espírito na África, o Culto da Carga na Melanésia e vários movimentos milenares) e as novas religiões na Europa e nos países da América do Norte. Os novos movimentos, na África e na América Latina, são paralelos à ética protestante, por representarem transformativas de modernização e mudança. Já na Europa e nos Estados Unidos, esses novos movimentos religiosos são como sintomas epifenomênicos de um estágio ulterior da contínua secularização e privatização da religião.




    Alguns sociólogos veem os novos movimentos religiosos como sintomas de uma transformação cultural maior nas sensibilidades e espiritualidades ocidentais, pois estes privilegiam a experiência direta sobre o raciocínio abstrato, o ser aqui e agora sobre a realização orientada para o futuro, a harmonia com a natureza e as demais criaturas sobre a utilização dessas. Portanto, os novos movimentos são vistos como espécimes de laboratório dos ideais da contracultura.




    Em razão da enorme variedade de novos movimentos religiosos, é preciso fazer algumas generalizações sociológicas válidas a respeito deles. Em primeiro lugar, eles recrutam, de modo desproporcional, os jovens de 20 a 35 anos. Os diferentes grupos religiosos apelam para vários estratos sociais: classe inferior e inferior-média, bem como profissionais ascendentes da classe média e média superior. Sexualmente, os novos movimentos religiosos refletem a configuração de outros grupos religiosos no Ocidente pela desproporção no número de membros do sexo feminino.




    A base religiosa dos novos adeptos é desproporcional: consta de elementos judeus e cristãos, sem formação religiosa. Por exemplo, na América do Norte, pelo menos, os novos movimentos religiosos obtêm maior êxito no recrutamento de membros que não pertencem a igrejas do que quaisquer outros grupos religiosos. Os crescentes grupos cristãos neo-ortodoxos tendem a recrutar membros sobretudo entre os evangélicos protestantes reciclados, e não entre os que não têm religião. Os adeptos dos novos movimentos religiosos não representam os clássicos misticismos de negação do mundo ou de fuga do mundo; ao contrário, revelam preocupações sociais e encarnam o “misticismo intramundano”.




    Há, portanto, uma convergência impressionante entre muitos estudos sobre esses novos movimentos religiosos, no tocante aos motivos característicos apresentados pelos adeptos para explicar a conversão deles a esses movimentos novos. Em geral, o que as pessoas adeptas dos novos movimentos parecem estar procurando pode ser resumido nos seguintes objetivos: (i) a procura de uma experiência intensa do eu e do sagrado transformador; (ii) a procura de uma religião palpável e experiencial; (iii) a procura de uma comunidade de apoio; e (iv) a procura da força da experiência religiosa pessoal, o autêntico carisma dos chefes religiosos e a solidariedade de outros devotos.




    Nessa linha de pensamento, ao propor este livro sobre a pluralidade de novos movimentos religiosos nas sociedades atuais, levantou-se a seguinte questão: qual é o sentido e/ou a interpretação psicológica, sociológica e filosófica dos movimentos religiosos?




    O objetivo deste livro, portanto, foi apresentar a pluralidade dos novos movimentos religiosos, com a finalidade de fazer uma hermenêutica psicológica, sociológica e filosófica. Os movimentos religiosos são, de agora em diante, um componente essencial da cena geopolítica mundial. O fenômeno religioso está aí, a explodir para qualquer um ver. As interpretações se multiplicam conforme as óticas. Portanto, duas preocupações movem o livro, de modo a estudar tal surto religioso: ver e interpretar. Antes de tudo, vê-lo bem. Ver, maravilhar-se diante dos fatos e buscar suas interpretações. Recorreu-se a diferentes perspectivas para interpretar melhor os movimentos religiosos: a interpretação psicológica, sociológica e filosófica. Cada saber é um lugar epistemológico. Por isso, quanto mais olhares, mais visões. Portanto, depois de ver a pluralidade dos novos movimentos religiosos, debruçou-se sobre as hermenêuticas dos diversos conhecimentos. Por fim, pediram-se emprestadas explicações e compreensões para empreender melhor as interpretações do fato religioso.




    Assim, o presente livro busca retratar os novos movimentos religiosos, nas sociedades atuais, para singularizar as hermenêuticas psicológicas, sociológicas e filosóficas desses movimentos. Este estudo se fundamenta, portanto, em investigar a relevância hermenêutica dos novos movimentos religiosos, frente às sociedades secularizadas e pós-modernas.




    Ao preconizar este tema, trata-se de apresentar e interpretar os novos movimentos religiosos presentes nas sociedades secularizadas e pós-modernas. Logo, a principal justificativa deste livro se baseia na constatação de que a secularização não trouxe o fim da religião. Os novos movimentos religiosos, no século XXI, estão em alta; eles existem em quase todas as sociedades. Com isso, a razão que guiou a decisão deste estudo se prende à veracidade de se confirmar que, em muitas sociedades atuais, assiste-se à proliferação de novos movimentos religiosos que influenciam e direcionam muitas pessoas.




    Consequentemente, quanto à motivação do livro, deve-se ao fato de procurar perscrutar os novos movimentos religiosos como “fato” sociocultural. O interesse é buscar uma melhor compreensão psicológica, sociológica e filosófica dos novos movimentos religiosos na sociedade secularizada e pós-moderna.




    A originalidade reside em demonstrar à comunidade científica que, nas sociedades secularizadas e pós-modernas, proliferam-se novos movimentos religiosos, e eles têm um sentido ou significado psicológico, sociológico e filosófico. Assim, os novos movimentos religiosos não são simplesmente um fato ou um fenômeno social.




    O livro está estruturado em oito capítulos. No primeiro capítulo, serão apresentadas as discussões sociológicas sobre a secularização, e, no segundo, a noção, as características, as causas, as motivações e as tipologias dos movimentos religiosos. Em seguida, o terceiro capítulo apresenta os movimentos religiosos de origem cristã e de matrizes orientais nos Estados Unidos da América, enquanto o capítulo IV reflete sobre o neopentecostalismo e a Renovação Carismática na América do Norte e no Brasil. O quinto capítulo é dedicado aos movimentos religiosos na Europa e no Japão, o sexto fala dos movimentos e/ou das “igrejas” na África, e o sétimo apresenta os movimentos [religiosos] de minoria cognitiva. Por fim, no oitavo, faz-se uma interpretação psicológico-sociológica e filosófico-teológica dos movimentos religiosos. As aproximações hermenêuticas encontram luzes no campo da psicologia, sociologia, filosofia e teologia.


  




  

    CAPÍTULO I




    AS DISCUSSÕES SOCIOLÓGICAS SOBRE A SECULARIZAÇÃO


  




  

    Assiste-se, em toda parte do mundo, sobretudo nos Estados Unidos da América, na América Latina, na Europa e na África, a uma acentuada fermentação e renovação espiritual, que levou alguns pensadores a fazer comparações com os “grandes despertares” americanos dos séculos XVIII e XIX. Os elementos-chave do “despertar” atual parecem ser os seguintes: (i) o rápido crescimento de estridentes movimentos evangélicos, fundamentalistas e pentecostais, seja no seio das igrejas estabelecidas, seja em novas seitas; (ii) um paralelo crescimento da popularidade de religiões “orientais” (hindu, budista e sufista); (iii) uma difusão semelhante de movimentos quase-religiosos de “potencialidade humana”, que unem elementos místico-orientais com a psicologia popular; e (iv) o surgimento de diversas seitas ou “cultos” autoritários controvertidos que parecem atrair, especialmente, os jovens.




    No entanto, uma questão mais fundamental surge do fato de o aparente incremento atual da atividade religiosa representar, ao que parece, uma dramática reversão de uma longa tendência à diminuição da importância das religiões – ou, ao menos, das religiões teístas e sobrenaturalistas – nas atuais sociedades secularizadas. Em outras palavras, pode-se dizer que, por mais de cem anos, afirmou-se, entre as principais correntes intelectuais das sociedades, que a religião iria continuamente – e inevitavelmente – perder influência, como resultado da secularização. Tais correntes intelectuais vinham de todas as ciências, como ciências naturais, antropologia, psicologia e sociologia política, da prática das pessoas (ateísmo prático e indiferentismo) e das cosmovisões circulantes para reduzir a religião ao silêncio.




    Weizacker (1964 apud Zahrnt, 1969, p. 173), escreve:




    [...] os cientistas podem no máximo imaginar sob uma interpretação religiosa das leis naturais uma opinião pessoal aduzida do próprio pensamento, provavelmente de caráter mítico, certamente sem qualquer relação de necessidade lógica com a noção da lei da natureza mesma. Não há boa vontade nem zelo religioso que possam fazer retroceder este processo.




    Por sua vez, Evans-Pritchard (1986, p. 11) afirma:




    Quase todos os antropólogos da minha geração – creio – sustentariam que a fé religiosa é uma ilusão, um curioso fenômeno que logo será extinto e que poderá ser explicado com expressões tais como “compreensão” e “projeção”, ou, como estabelecem algumas interpretações sociológicas, algo que diz respeito à manutenção da solidariedade social.




    Freud (1969, p. 43) disserta: “As ideias religiosas são ilusões, realizações dos mais antigos, fortes e prementes desejos da humanidade. O segredo de sua força reside na força desses desejos”. Marx (1979, p. 94) afirmava:




    [...] o homem é o mundo dos homens, o estado, a sociedade. Esse estado, essa sociedade produzem a religião, uma consciência invertida do mundo, porque são um mundo invertido. A abolição da religião enquanto felicidade ilusória do povo é necessária para a sua felicidade real.




    Portanto, a secularização se impunha como evidência. A tese da secularização sustentou que a religião perderá, inevitavelmente influência na sociedade moderna.




    1.1 NOÇÃO E/OU COMPREENSÃO DE SECULARIZAÇÃO




    Vattimo (1989) vislumbra um nexo entre modernidade e secularização, caracterizado pelos seguintes aspectos:




    (i) a modernidade como abandono da visão sacral da existência e da afirmação de defesa de valor profano (secularização como autonomização);




    (ii) a fé no processo como ponto-chave da ideologia da modernidade (a secularização como fenômeno unilinear). A ideologia do progresso se constitui mediante uma retomada da concepção judaico-cristã da história, da qual são eliminados, progressivamente, todos os aspectos transcendentes. A respeito, Vattimo (1989, p. 109) escreve:




    [...] exatamente para fugir do risco de teorizar o fim da História, o progresso se caracteriza sempre mais como um valor em si; o progresso existe quando se orienta para um estado de coisas no qual é possível um posterior progresso, e nada mais.




    A modernidade, portanto, elabora um significado ambivalente da secularização, que se apresenta como uma dessacralização e racionalização, mas, ao mesmo tempo, como uma ressacralização e mitização do profano: uma operação sutil – aliás, já desmascarada pelos fenomenólogos da religião.




    A secularização era uma consequência do processo de racionalização que havia transformado o Ocidente, assinalando o triunfo da racionalidade instrumental, e, por isso, era um fenômeno que não podia ser detido, pois comportava, ao mesmo tempo, a marginalização social da religião e a dessacralização, isto é, o eclipse ou, até mesmo, o desaparecimento do sagrado. Outros, de maneira menos pessimista, procuravam descobrir os aspectos positivos do processo, mostrando que a secularização era, na realidade, apenas uma dessacralização, ou seja, um momento de purificação dos aspectos sacrais das religiões. Outros, ainda, sustentavam não apenas a possibilidade de uma religião purificada na sociedade secular, mas até negavam que a necessidade do sagrado tivesse realmente desaparecido.




    Portanto, percebe-se que há uma indubitável polissemia no conceito de secularização, evidente desde as próprias origens do termo.




    Em sua primeira acepção, surgida na língua francesa, no fim do século XVI, o termo “secularização” indica a redução de um clérigo regular ao estado laical. No âmbito do direito canônico, a expressão “secularização” conservou até hoje esse significado. Posteriormente, a noção foi empregada para designar o processo de subtração de um território ou de uma instituição, da jurisdição e do controle eclesiástico.




    A respeito, Martelli (1995, p. 275) afirma:




    Portanto, com o termo jurídico-político sécularizer, cunhado nessa ocasião pelo legado francês Longueville, designou-se a eliminação da posse eclesiástica de território que, porém, sob o ponto de vista formal, ainda continuavam sob jurisdição eclesiástica [...]. A partir daí, o conceito de secularização adquiriu significado de subtração de direitos e bens religiosos e de emancipação da tutela e controle da Igreja: ação jurídica julgada ilegítima ou, ao contrário, apresentada como progressista, conforme a posição ideológica assumida em relação à instituição eclesial.




    Do campo jurídico-político, o termo “secularização” passou para o filosófico-ideológico, durante o século XIX, adquirindo uma valência conflitiva no quadro do processo de afirmação política e social da burguesia. A atividade de grupos intelectuais e sociedades culturais operou intencionalmente em sentido secularizante, isto é, exercendo um coerente programa de ação política, a fim de reduzir drasticamente a influência das igrejas em todos os setores da vida social, especialmente no campo da cultura e da educação.




    Na época moderna, portanto, o termo “secularização” designa os processos de laicização, isto é, de autonomia em relação à esfera religiosa, que surgiram no Ocidente a partir da dissolução do feudalismo. Por isso, secularização se tornou sinônimo de subtração de províncias, do saber, do poder e do agir social, do controle ou da influência de instituições eclesiásticas ou de universos simbólico-religiosos.




    Na sociologia da religião, a secularização se refere aos processos sociais por meio dos quais a religião, aos poucos, perde sua influência sobre todas as diversas esferas da vida social. Por exemplo, uma medida de secularização simples e muito utilizada é o declínio da frequência semanal à igreja.




    Numerosos estudos e análises do assunto interpretam a religião como um modo antiquado de conceituar verdades psicológicas, sociológicas e econômicas acerca do ser humano e da sociedade. As concepções psicanalíticas interpretam a religião como um sistema de racionalizações e defesas psicológicas. As análises de Marx (1979) consideram a religião uma forma de “falsa consciência”, que mascara interesses de classe e reflete alienação. Do ponto de vista de todas essas perspectivas, qualquer ressurgimento das religiões de orientação sobrenaturalista constituirá, necessariamente, um retrocesso. Essas perspectivas são amplamente partilhadas não só por cientistas sociais, mas também por cidadãos leigos. Cria-se um panorama essencialmente secular, que considera a religião como intrinsecamente patológica e repressiva no contexto do mundo atual.




    1.2 DISCUSSÃO SOCIOLÓGICA




    Levando em consideração esses antecedentes político-jurídicos e filosófico-ideológicos, não é de se admirar que o termo “secularização” seja empregado para subentender juízos até opostos sobre a presença e o futuro da religião na sociedade secularizada e moderna.




    De fato, o significado da palavra “secularização” varia, de maneira notável, conforme a valoração – positiva ou negativa – atribuída implicitamente à legitimidade social da religião institucional. No uso corrente, na literatura filosófica, foram individualizados pelo menos quatro significados contrastantes, em uma tipologia constituída segundo os eixos da valoração da religião e da irreversibilidade do processo, isto é:




    (i) A secularização é um fenômeno positivo para quem considera que a religião se opõe à liberdade do ser humano, isto é, para os marxistas, para Freud e para alguns existencialistas, como Sartre. Para esses, secularização é sinônimo de libertação, enquanto religião é de alienação.




    (ii) A secularização é um fenômeno negativo para quem considera, ao contrário, que a religião constitui a salvação do homem. Essa valoração aconteceu na Alemanha, durante os anos 1930 e 1940, por obra de um grupo de filósofos/teólogos, que responsabilizaram o secularismo por ter distorcido os valores morais e cristãos e conduzido à monstruosidade dos regimes totalitários. Nessa perspectiva, o termo é sinônimo de descristianização, de paganização e de dessacralização.




    (iii) Para alguns, a secularização é um fenômeno irreversível, cujas origens são as potencialidades libertadoras da fé cristã e que hoje pode contribuir para purificar as religiões institucionalizadas, de modo geral, e o cristianismo, de modo particular. Esta tese foi proposta na metade dos anos 1950 e retomada por alguns filósofos/teólogos protestantes.




    A respeito, Martelli (1995, p. 278) afirma:




    Estas três primeiras concepções – a secularização como libertação da alienação religiosa, como descristianização e como purificação da fé cristã da religião – possuem uma certa ênfase ideal e até certa valência ideológica. De fato, além da valoração frequentemente oposta do fenômeno, todas as três têm como pressuposto que existe um processo histórico unilinear e irreversível o qual chegou até a sociedade moderna e que implica o declínio do Cristianismo, assim como de qualquer outra religião. Na verdade, a concepção unilinear da História é um frame conceitual de derivação iluminista e romântica que, como mostrou a sociologia do conhecimento, constitui uma espécie de “mito” moderno.




    Percebe-se, então, que o conceito de secularização, no sentido de descristianização ou paganização, supõe que as épocas passadas foram intensamente religiosas. Explicando: pode-se afirmar que, mesmo que se admita a existência de um declínio não apenas da prática religiosa, como também da religiosidade, não quer dizer que isso seja o resultado de um processo irreversível, estando sempre aberta a possibilidade de mudanças no futuro, as quais caminham no sentido de retomada de uma e de outra.




    (iv) A reversibilidade da secularização. Sendo um fenômeno histórico, não é possível excluir a priori o verificar de novas formas de sacralização ou de fenômenos de dessecularização. Chegam a essa conclusão tanto sociólogos que retomam a impostação de Otto e Eliade como aqueles que estendem a perspectiva de Durkheim a novas abordagens. Para os primeiros, o homem contemporâneo não é secularizado, e sim somente falsamente secularizado; o enfraquecimento da influência social do cristianismo e de outras religiões não implica o fim da religião, mas o reaparecimento das pseudomitologias e de sacralizações indevidas, pois é possível encontrar aspectos sacrais nos comportamentos do homem moderno. Para os segundos, o sagrado persiste, também, nas sociedades tecnicamente avançadas, pois indica e pressupõe uma necessidade meta-humana e uma ligação comunitária. A respeito, Ferraroti (1990, p. 175) afirma: “o paradoxo do sagrado parece consistir no fato, averiguável empiricamente, de que quanto mais uma sociedade se racionaliza, tanto mais aumenta a fome, por assim dizer, do supramundo e do invisível”.




    Portanto, a tendência que prevalece até agora entre os sociólogos é a de seguir o exemplo de Weber, ou seja, mostrar a ambiguidade do termo, procurando depurá-lo de qualquer conotação ideológica. Para Weber, é mais importante sublinhar as interações entre a religião e a sociedade.




    A atitude rigorosa e, ao mesmo tempo, prudente de Weber não aparece, com frequência, entre os sociólogos que a ele se remetem. Por exemplo, Troeltsch (1968) preferiu seguir o exemplo de Hegel, ao delinear uma perspectiva unilinear da secularização, afirmando que o protestantismo favoreceu a formação do mundo moderno. Segundo Troeltsch (1968), a cultura moderna, com suas ideias de neutralidade religiosa do Estado, de tolerância e de liberdade de consciência, pode ser considerada o produto da secularização de princípios protestantes. Em sua análise, o historiador revela uma atitude ambivalente: de um lado, sua abordagem historicista, que lembra a filosofia hegeliana, leva-o a exprimir uma valoração positiva do processo que levou à constituição do mundo moderno, pois o vê surgir da Reforma Protestante; por outro, ele não esconde seus temores de que a perda de tal fundamento metafísico-religioso implique a perda dos valores de liberdade e de personalidade que dele derivam.




    A concepção de Troeltsch (1968) da gênese do mundo moderno, que pode ser chamada de “tese da transposição” ou “transformação dos valores cristãos em seculares”, foi assumida por muitos expoentes da filosofia liberal e, nos anos 1960 e 1970, reviveu aquela corrente de pensamento para a qual contribuíram muitos intelectuais de formações diferentes, denominada de “sociologia da secularização”.




    A secularização também pode ser avaliada segundo diversos aspectos ou dimensões. O primeiro aspecto diz respeito à natureza objetiva, como o nível de participação em organizações religiosas.




    A respeito, Sutton e Giddens (2023, p. 742) escrevem:




    As estatísticas e os registros oficiais podem mostrar quantas pessoas pertencem a uma igreja ou a outros órgãos religiosos e frequentam os cultos ou outras cerimônias. Com exceção dos Estados Unidos, a maioria dos países industrializados passou por uma considerável secularização segundo esse índice, incluindo países predominantemente católicos como a França e Itália. Mais italianos do que franceses frequentam a igreja regularmente e participam dos principais rituais, como a comunhão de Páscoa, mas o padrão geral de falta de participação nas igrejas cristãs estabelecidas é semelhante nos dois casos.




    Um segundo aspecto da secularização diz respeito ao quanto as igrejas e outras organizações religiosas mantêm influência social, riqueza e prestígio. Em épocas passadas, as organizações religiosas ostentavam uma influência considerável sobre o governo e a sociedade e tinham muito respeito na comunidade. Durante o século XX, as organizações religiosas perderam grande parte dessa influência social e política que tinham. Os líderes das igrejas já não podem mais esperar que automaticamente terão influência sobre os poderosos.




    Enquanto algumas igrejas estabelecidas permanecem ricas e novos movimentos religiosos podem rapidamente construir fortunas, as circunstâncias materiais de muitas organizações religiosas de longa data são muito inseguras. À medida que a frequência e o número de membros diminuíram, igrejas e outros locais de culto foram vendidos ou permaneceram em estado de abandono.




    Por fim, o terceiro aspecto envolve as crenças e os valores, isto é, a dimensão da religiosidade. Os níveis de frequência na igreja e o seu grau de influência social não são, necessariamente, a expressão direta das crenças ou dos ideais das pessoas. Muitos dos que têm crenças religiosas não participam regularmente de serviços ou cerimônias públicas; por outro lado, a regularidade de comparecimento ou participação nem sempre implica a existência de visões religiosas fortes. As pessoas podem participar da igreja por hábito, para socializar ou porque é o que se espera delas em sua comunidade.




    A partir dos anos 1970, quando emergem novos movimentos religiosos exatamente no âmago das sociedades industriais avançadas, surgem algumas das principais teorias da secularização.




    1.3 AS TEORIAS SOCIOLÓGICAS DA SECULARIZAÇÃO




    1.3.1 A secularização como dessacralização




    Acquaviva é defensor dessa teoria. Ele propõe a distinção entre secularização e dessacralização: a primeira – como perda do significado sacral de estruturas, coisas, pessoas, espaços e comportamentos – pode vir acompanhada, ou não, da dessacralização, isto é, da flexão, em intensidade e difusão, da experiência do sagrado e da flexão, até o esgotamento, da experiência psicológica do radicalmente outro.




    Na análise da situação da experiência religiosa na sociedade industrial, a sociologia oferece uma contribuição de “fundo”, ao mostrar a existência de conexões entre dessacralização e mudança social: nessa sociedade, por causa das particulares condições de trabalho e de vida criadas (industrialização, urbanização e tecnização), a experiência do sagrado se torna cada vez menos possível; com isso, está em vigor um processo não só de secularização, mas também de dessacralização.




    Para Acquaviva (1981, p. 67), o processo de dessacralização:




    (i) não está conexo a fatores contingentes, sendo “o produto de uma virada fundamental no desenvolvimento da sociedade humana”;




    (ii) “é o produto de precisas características da psicologia e do processo cognoscitivo do homem”.




    A respeito disso, Martelli (1995, p. 284) afirma:




    Para sustentar essa tese, Acquaviva leva em consideração uma série de indicadores empíricos, que mostram tanto a diminuição da prática religiosa e sacramental (número de pessoas que fazem a comunhão pascal, e de batizados), como a diminuição das ordenações sacerdotais em muitos países europeus e não europeus, incluída a Itália, durante os anos 50 e 60. Trata-se, porém, de indicadores indiretos, pois deixam intocada a questão principal, a diminuição, ou não, da experiência religiosa. Por outro lado, depois de ter colocado a pergunta se a crise da prática seja verdadeiramente expressão da crise religiosa de fundo, Acquaviva responde: “O problema é de difícil solução: provavelmente, à redução do número e da intensidade das ‘devoções’ corresponde, em grandes linhas, uma diminuição paralela da religiosidade”.




    Para Acquaviva (1981), a prática religiosa é índice de diminuição religiosa, não, porém, necessariamente, de irreligiosidade. Portanto, a diminuição da prática religiosa não é índice seguro de dessacralização, e sim, tão-somente, de diminuição de religiosidade orientada institucionalmente, isto é, aquela que se expressa segundo as formas aprovadas pela religião-de-igreja. Por isso, Acquaviva (1981) não exclui a eventualidade de uma reversibilidade da situação atual. Se a crise do sagrado está conexa com uma guinada de época, existe, no entanto, sempre a possibilidade, no futuro, de uma ulterior mudança, em sentido favorável a uma renovada experiência religiosa. Diz Acquaviva (1981, p. 277): “decai o sagrado na vida social, porém, permanece seu arquétipo na mente humana, ponto para introduzir o sentido do sagrado no consciente, logo que as condições lhe sejam favoráveis”.




    Uma das causas favoráveis a esse reaparecimento do sagrado pode ser o vazio ético formado pela secularização, bem como a desarticulação da relação entre Igreja e sociedade. Nas obras dos anos 1970, o estudioso descobre a emergência de novos modelos de comportamento familiar, sexual e político, inspirados por três filões culturais principais: o neomarxismo; as novas formas de religiosidade e o repensar das tradicionais; e o cientismo e o eficientismo. Acquaviva (1976, p. 256) nota que, em tais grupos, “a religião de salvação torna-se uma religião de salvação político-social; portanto, uma mesma Psicologia numa cultura, uma Lógica, uma Filosofia, uma Religião, bem diferentes sob muitos pontos de vista”. Assim, ele retoma a tese do eclipse, segundo a qual o sagrado escondido no inconsciente pode sempre fazer reaflorar no plano bio-psico-antropológico, e a coloca em relação com o sistema das necessidades. Nesse sentido, a necessidade de responder à angústia existencial, isto é, à necessidade de um significado imediatamente religioso para a vida diária, é inerente à estrutura psíquica da personalidade separada da Igreja.




    Mais tarde, Acquaviva (1981) voltou à questão da secularização, completando as teses já consolidadas na versão bio-psico-antropológica do fim dos anos 1970, com os resultados obtidos por psicólogos anglo-saxões, durante pesquisas experimentais sobre a experiência religiosa. Acquaviva (1976, p. 17) propõe uma hipótese de biopsicologia (antropologia) da religião, sustentando a existência de “uma relação entre o sistema das necessidades, inserida no bioprograma ou projeto genético, a sublimação das mesmas e a experiência religiosa”. O cerne de sua intervenção está na possibilidade de medir a experiência religiosa e, particularmente, a experiência mística. Delas resulta, entre outras coisas, que, como afirma Acquaviva (1976, p. 45), “quem está incardinado numa igreja vive com mais intensidade de quem não está em nenhuma dessas condições”.




    1.3.2 A Secularização como perda de plausibilidade da Religião




    Essa teoria é encabeçada por Peter L. Berger. Para entender, de maneira adequada, a teoria da secularização de Berger, é preciso delinear, brevemente, a perspectiva sociológica geral da qual ele parte e, em particular, os argumentos antropológicos que a fundam.




    Berger (1967) define a sociedade como sendo um dos produtos da atividade humana. O ser humano é definido por ele como “um ser incompleto” e, exatamente por isso, intrinsecamente instável e altamente versátil. Como parte da cultura, a sociedade também é fruto de um processo de “construção social da realidade” em três momentos: a exteriorização, a objetivação e a interiorização.




    No processo de construção social da realidade, à religião, sendo definida por Berger (1969, p. 37) como “uma empreitada humana através da qual um cosmo sagrado” é criado, é atribuída uma função primária. Assim, a religião assegura a “nominação”, ou seja, a imposição de uma ordem à experiência, que, desse modo, assume o sólido e tranquilizador aspecto de um cosmo sagrado – que é uma proteção dos perigos da anomalia social e da insensatez do mundo.




    De acordo com Berger (1967), a religião exerce, também, outras funções para a sociedade, tanto positivas como negativas. Entre as primeiras, estão as funções de “legitimação” da realidade socialmente construída e definida que, com maior precisão, pode-se chamar de “cosmização”. Trata-se, como observa Berger (1967), da legitimação mais alta, pois é a inserção das instituições no cosmo sagrado. Uma segunda função positiva exercida pela religião é a integração das experiências marginais ou experiências-limite (êxtase, sonho, violência, morte etc.), que, como tais, podem colocar em discussão a realidade da vida cotidiana.




    Todavia, a religião exerce, também, funções negativas. Para Berger (1967), entre essas há a negação de si em favor da sociedade, conforme um processo psicológico que vai desde o masoquismo até o sacrifício, bem como desde esses até a autotranscendência no todo social. Além disso, para o estudioso, a religião pode exercer uma função de “mistificação”, isto é, de subtração/falsificação do caráter socialmente construído da realidade, referente, em particular, aos significados últimos.




    No que diz respeito à secularização, Berger (1969, p. 119) a define como sendo o “processo através do qual alguns setores da sociedade e da cultura são retirados do domínio das instituições e dos símbolos religiosos”. Nas suas obras mais recentes, ele ainda a define como o “processo com que a religião perde sua autoridade tanto em nível de instituição como em nível de consciência humana”. Nessa segunda definição, aparece, com maior clareza, a distinção entre os efeitos socioestruturais e os socioculturais da secularização, os quais Berger (1967) indica como “individualização” e “pluralismo religioso”. Quanto ao primeiro termo, isto é, “individualização”, ele entende designar a “secularização subjetiva”, isto é, o fato de que a religião se privatizou, de modo que mantém sua expectativa apenas em nível de indivíduos ou das realizações pessoais, familiares e de pequenos grupos. Ao contrário, com o termo “pluralismo religioso”, ele descreve a situação criada pela secularização objetiva: a ruptura do monopólio religioso, assegurado pela condivisão de um único cosmo sagrado, instaura um regime de concorrência entre os diversos agentes religiosos.




    A respeito, Martelli (1995, p. 291) escreve longamente:




    Para Berger, as consequências do pluralismo religioso e ideológico são comparáveis às situações criadas em economia com a criação do mercado livre. Tendo perdido o monopólio da concepção do mundo, a tradição religiosa, que antes podia ser imposta de modo autoritário, agora deve ser oferecida no mercado, expondo-se tanto à concorrência, por vezes conflitiva, com outras tradições de pensamento, como à livre escolha dos fruidores potenciais. Na situação de marketing, o que conta é o resultado: para obter audiência, as igrejas são obrigadas a atrair os seus fiéis com propostas atraentes, racionalizando, ao mesmo tempo, a própria organização, para conseguir uma maior eficiência.




    Nas obras de Berger de 1984, a secularização é descrita como a perda de potência (Poder Jurídico e capacidade de influência social) da instituição Igreja. Ele desenvolve, nessas obras, a reflexão sobre a vertente sociocultural e, especialmente, sobre a situação de modernidade como contexto geral da secularização.




    No plano individual, a secularização é a perda de plausibilidade da religião institucional pela visão do mundo pessoal. Na sociedade moderna, que é pluralista, a definição da realidade dada pelo cosmo sagrado não é mais perceptível pela totalidade da população. Para Berger (1967), a secularização está em estreita relação com o processo de “pluralização” das escolhas, isto é, com a oferta diversificada de modo de vida, tornada possível pela multiplicidade de instituições – cada qual com finalidades diferentes e normas específicas – que caracteriza a sociedade moderna. Essa pluralidade de modos de vida, valores e normas institucionaliza o “imperativo herege” e impõe, necessariamente, aos indivíduos uma escolha entre crenças e valores diferentes e até contrastantes. O resultado é, do ponto de vista social, a compartimentalização das escolhas, que implica a relativização das pretensões de plausibilidade propostas por cada uma das instituições.




    No plano institucional, a situação de pluralismo e de secularização, criada na sociedade moderna, também implica notáveis problemas e dilemas. Berger (1967) mostra que as transformações da sociedade moderna – pluralismo das concepções de mundo, privatização e subjetivação do fenômeno religioso – obrigam todos a serem “hereges”, a fim de realizar uma “livre escolha” entre as religiões e as concepções de mundo existentes em uma dada sociedade. Diante dessa situação aparentemente irreversível, o sociólogo examina quais são as estratégias praticáveis, sob o ponto de vista dos “guardiões” das tradições religiosas. Ele descobre três grandes opções ou possibilidades: reafirmar a autoridade da tradição, sem preocupação pelo escasso “sucesso” em termos de proselitismo; tentar secularizar a tradição religiosa; e recuperar as experiências incorporadas na tradição.




    Em todo caso, a secularização, para Berger (1967), não parece levar, de fato, ao desaparecimento da religião institucional, mas a uma presença simultânea de igrejas e grupos religiosos, com resultados abertos e até inesperados.




    1.3.3 A secularização como marginalização da religião numa sociedade cada vez mais racionalizada




    Wilson é um defensor dessa teoria. Ele parte de uma análise da religião, no mundo contemporâneo, em chave funcionalista e enfrenta o problema religioso na perspectiva descritiva ou funcional, isto é, pondo em relevo as mudanças surgidas com a sociedade moderna, em relação às funções que a religião desempenha para o sistema social. Wilson (1985, p. 41) afirma que “a explícita e manifesta função da Religião é a de oferecer aos homens a perspectiva de salvação e de lhes fornecer uma guia apropriada para conseguir de tal escopo”.




    Para ele, as diferentes ideias de salvação, presentes nas religiões universais, têm em comum a oferta de uma tranquilidade para o presente. Assim, defende que a função evidente, exercida pela religião, é exatamente a soteriológica, que tem efeitos tranquilizadores para o indivíduo e que agora constitui a única e real função exercida pela religião na sociedade contemporânea.




    Portanto, segundo Wilson (1985), na sociedade industrial avançada, o que permanece é a função evidente da religião, a saber: a oferta de salvação. A religião, embora reduzida a um papel marginal, continuará a persistir na sociedade moderna, exatamente porque o sistema social não pode dar resposta a todas as necessidades humanas.




    A esse respeito, Wilson (1985, p. 60) afirma:




    [...] a Religião tem a mínima importância para o funcionamento da ordem social [...]. O sistema social funciona sem legitimação religiosa; uma grande parte da população procura na Religião somente um apoio ocasional, e talvez, nem mesmo isso. Contudo, é claro que as coisas não vão nada bem na sociedade contemporânea.




    Por sua vez, Martelli (1995, p. 297) escreve:




    O sistema social opera de modo neutro, imparcial, objetivo e age sobre os indivíduos para que estabilizem o seu comportamento de modo racional e previsível. Se a melhor adaptação ao ambiente do sistema social assegura os benefícios para viver, não assegura, porém, aos indivíduos a felicidade. As contingências da vida humana obrigam as pessoas a colocarem questionamentos fundamentais sobre o significado da vida, e a procurar consolações e suportes: isso parece prefigurar um papel, de certo modo privado, para a Religião.




    Portanto, Wilson vê se delinear um paradoxo na base da sociedade moderna: esta, afirma Wilson (1985, p. 65-66):




    [...] rejeita a religião, por motivos intelectuais, sem ver aquilo que pode custar, em termos de sustentação emotiva, da qual os homens têm necessidade para viver [...]. A sociedade contemporânea opera como se a neutralidade afetiva fosse uma orientação de valor suficiente para fazer funcionar o todo. Poder-se-ia, porém, descobrir que existem outras necessidades, as virtudes exercidas essencialmente em comunidades locais, em contextos religiosos, que, com o tempo, mostrar-se-ão tão indispensáveis para a sociedade do futuro, como o foram para as comunidades do passado.




    Nesse contexto, Wilson (1985, p. 177) delineia a própria concepção de secularização. Com este termo, o sociólogo entende a secularização como “aquele processo mediante o qual as instituições, as ações e a consciência religiosa perdem a sua influência social”; dessa forma, a religião deixa de ser significativa para o funcionamento da sociedade. Para Wilson (1985), a secularização é um processo social e a longo prazo: é evidente que a significação social da religião era muito maior nas sociedades pré-modernas, mesmo se, de tal centralidade social, não se deduza, necessariamente, que os indivíduos, no passado, fossem pessoalmente mais crentes do que são, hoje, os nossos contemporâneos.




    Wilson (1985) acredita que o processo de secularização acontece concomitantemente com o da societarização – a passagem da comunidade para o complexo de relações interdependentes e de papéis racionalmente articulados, que se chama de “sociedade”. A secularização, para ele, é a demitização do mundo, realizada de modos diferentes nas principais religiões universais, levando à progressiva perda de funções da religião. A respeito, Wilson (1985, p. 208) afirma: “o processo de societarização que, creio eu, produza secularização e declínio da moral, pode ameaçar a continuidade daquelas atitudes fundamentais das quais depende todas as espécies de sociedade humana”.




    Nessa ordem de pensamento, os novos movimentos religiosos constituem, de acordo com Wilson (1985), uma espécie de “saída de segurança” imaginária para a crise da modernidade.




    Em resumo, pode afirmar-se que, conforme defende Wilson (1985), a secularização representa uma espécie de impasse característico da sociedade moderna. De um lado, a religião é incapaz de incidir sobre o sistema social e sobre suas instituições que já são autônomas, e sua função se exerce unicamente em favor dos indivíduos e no âmbito da esfera privada. Por outro lado, o sistema social é capaz de produzir recursos materiais, mas não de reproduzir aqueles recursos simbólicos fundamentais, tais como o sentido de vida, a gratuidade e a dedicação ao bem comum – os únicos capazes de defender a “herdade” do próprio sistema contra as contínuas crises internas e ameaças externas.




    1.3.4 A secularização como subjetivação das crenças




    Luckmann é considerado defensor dessa teoria. Para ele, a hodierna marginalização da religião-de-igreja e a sua secularização interna são, na verdade, parte de um amplo processo no qual jogam uma parte decisiva tanto a excessiva institucionalização da religião como as transformações globais da sociedade.




    Para Luckmann (1969), nas sociedades modernas, produziu-se uma segmentação acentuada dos âmbitos institucionais: as instituições especializam-se, elaborando normas específicas cada vez mais determinadas pelas funções que exercem. O resultado do processo de especialização institucional é a heterogeneidade das normas e das definições da realidade. Por isso, a concepção religiosa do mundo é colocada ao lado de outras definições, discordantes ou até contrárias. A consequência é que, na sociedade moderna, a identidade pessoal se tornou um fenômeno privado, sem referências institucionais, enquanto a pessoa prova uma sensação de autonomia.




    Segundo o estudioso, na verdade, tal liberdade é “vazia”, pois as escolhas que as pessoas fazem, na esfera privada, acabam sendo irrelevantes para as instituições, as quais procedem de maneira inteiramente autônoma, baseando-se na racionalidade instrumental. Na prática, o indivíduo é livre apenas para construir a sua personalidade e o faz, aplicando a mentalidade de “consumidor” tomada do âmbito do mercado para o da cultura.




    A respeito disso, Luckmann (1969, p. 134) afirma:




    A mentalidade de consumidor permeia igualmente a relação do “indivíduo autônomo” com o cosmo sagrado [...]. A unidade temática do cosmo sagrado rompe-se [...]. Uma vez que a Religião foi definida como uma “coisa privada”, o indivíduo pode escolher, como achar melhor, no âmbito de uma variedade de significados “últimos”, guiado unicamente pelas preferências determinadas por sua biografia social.




    Nesse sentido, as dimensões da secularização são: a diferenciação das várias instituições de vida; a relativização das normas institucionais; e o enfraquecimento da conexão entre concepção religiosa do mundo e sociedade global. Luckmann (1969, p. 139) afirma:




    As normas das esferas institucionais tornam-se cada vez mais “seculares”. Isso, porém, não significa que as esferas institucionais tenham sido privadas de “valores”. A “secularização”, em suas fases iniciais, não foi um processo no qual os valores sagrados tradicionais simplesmente desapareceram; foi, antes, um processo no qual “ideologias” institucionais autônomas substituíram, no âmbito de sua própria esfera, um global e transcendente universo de normas.




    O cosmo sagrado moderno se apresenta como um sagrado agregado de símbolos, valores e significados, que podem ser considerados “religiosos”, na medida em que, uma vez interiorizados, passam a constituir a identidade pessoal e o sistema de referência do indivíduo; no conjunto, porém, eles não formam uma concepção coerente e estruturada, como era o cosmo sagrado tradicional. Portanto, a situação da religião na sociedade moderna é inédita. Ao lado da presença da instituição eclesial tradicional, está surgindo uma nova forma social de religião, que se caracteriza, como defende Luckmann (1969, p. 142), “pela possibilidade de acesso direto dos potenciais consumidores a uma variedade de representações religiosas”.




    Com relação a isso, Martelli (1995, p. 303) escreve:




    Enquanto a forma externa da religiosidade tradicional é preservada, o sentido subjetivo, sob a influência de mudanças sociais gerais, sofre uma profunda modificação. A nova forma religiosa apresenta-se como um fenômeno reservado essencialmente à esfera privada, e não é sustentada por instituições religiosas e públicas. O indivíduo tem acesso direto ao “cosmo sagrado” ou, mais precisamente, a uma variedade de temas religiosos que apresentam um grau de coerência e sistematicidade inferior aos tradicionais, mas que, em relação a eles, são mais flexíveis e também mais instáveis do que os tradicionais e, portanto, são mais adaptáveis às exigências individuais de autorrealização.




    Para Luckmann (1969), a secularização é o sintoma de uma mudança mais ampla do que o simples declínio do cristianismo tradicional: é o surgimento de uma nova forma social de religião, isto é, a “religião invisível”. Com esse termo, o autor quer sublinhar o fato de que os temas religiosos e as definições últimas das realidades têm origem na esfera privada, fundam-se sobre emoções e sentimentos do indivíduo e são combinados em conjuntos mais amplos pelo próprio indivíduo, com uma atitude semelhante à da bricolagem – “faça por você mesmo”. O indivíduo elabora uma síntese de significados últimos, isto é, religiosos, inspirando-se na oferta de bens religiosos colocados à disposição pelas igrejas institucionais ou pelas ideologias políticas e econômicas, de forma a recorrer, livremente, a uma espécie de “supermercado religioso”.




    Portanto, de acordo com Luckmann (1969), nas sociedades atuais, existem tantos “cosmos sagrados” quanto são os indivíduos. Pode-se dizer que, na contemporaneidade, ao indivíduo se atribui um status sagrado e se legitima a sua autonomia total. Luckmann (1969, p. 153) afirma: “por conseguinte, a autonomia individual passa, portanto, a significar ausência de limitações externas e de tabus tradicionais na busca particular de identidade”. Ainda conforme o estudioso, o indivíduo autônomo entra em um processo interminável de autorrealização e de autoexpressão, baseado em temas como estes:
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